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História da Educação no Brasil: dos povos originários à expulsão dos jesuítas (1500–1759) 
 
�� 1. A chegada de Cabral e o início do encontro de mundos:  Em 22 de abril de 1500, Pedro Álvares Cabral aportou 
no litoral sul da Bahia com sua esquadra de 13 embarcações e cerca de 1.500 homens, entre soldados, marinheiros, 
religiosos e degredados — criminosos condenados ao exílio. A expedição, oficialmente destinada às Índias, acabou 
encontrando terras habitadas por milhões de pessoas que já viviam aqui há séculos. O contato inicial foi amistoso, 
mas o que se desenhava era o início de um profundo processo de transformação cultural. O “encontro de mundos” 
revelou duas formas muito diferentes de educar: a dos povos indígenas, voltada à convivência e à coletividade, e a 
dos europeus, orientada pela fé, pela hierarquia e pela imposição do saber. 

 
��� 2. A educação dos povos originários:  Os povos originários — assim chamados por serem os primeiros habitantes 
e guardiões culturais desta terra, cujas tradições nasceram e se desenvolveram aqui — possuíam uma educação viva, 
oral e comunitária. As crianças aprendiam observando e participando da vida coletiva: ajudavam nas colheitas, 
caçadas, cerimônias e rituais, aprendendo a respeitar os ciclos da natureza e o equilíbrio entre o humano e o sagrado. 
Não havia salas de aula nem professores, porque a escola era o próprio território e o currículo era a vida. O 
aprendizado não se limitava à transmissão de informações, mas formava a identidade, o espírito e o pertencimento 
ao grupo. Essa pedagogia ancestral, livre e integral, ensinava a viver em comunidade — uma sabedoria que os 
colonizadores, acostumados à rigidez das escolas europeias, jamais compreenderam. 
 
���� 3. A catequese e o início da educação colonial: Com a chegada dos portugueses, a educação ganhou um novo 
sentido: converter para dominar. Padres e frades passaram a ensinar orações, símbolos cristãos e hábitos europeus 
aos povos indígenas, numa tentativa de apagar suas crenças e substituí-las pela fé católica. Nascia a educação 
catequética, que transformou o ato de aprender em um ato de submissão. O saber deixou de ser algo vivido para se 
tornar doutrina. As práticas indígenas, baseadas na experiência e na coletividade, foram substituídas por lições de 
obediência e fé. A escola deixou de ser vida para ser instrumento de poder — e o aprendizado, antes livre, tornou-se 
confissão e castigo. 
 
��� 4. Os jesuítas e o Ratio Studiorum: A educação organizada começou de fato em 1549, com a chegada da 
Companhia de Jesus, liderada por Padre Manuel da Nóbrega e José de Anchieta. Eles criaram colégios e seminários 
em Salvador, São Vicente e São Paulo, e trouxeram o Ratio atque Institutio Studiorum Societatis Iesu, o famoso Ratio 
Studiorum , manual pedagógico que regulamentava a educação jesuítica no mundo inteiro. Esse método definia desde 
o conteúdo até o comportamento dos alunos e professores. O ensino baseava-se em memorização, repetição, 
sabatinas (avaliações orais diárias) e debates controlados. Havia até competições escolares, em que as turmas se 
dividiam em “romanos” e “cartagineses” para disputar quem dominava melhor as lições. Mas o sistema também era 
rígido: as aulas começavam e terminavam com orações, e os castigos físicos eram comuns. A temida palmatória, uma 
pequena tábua com furos usada para bater nas mãos dos alunos, simbolizava o poder do mestre e a disciplina do 
corpo. Apesar da dureza, o modelo jesuítico foi o primeiro a criar uma estrutura formal e padronizada de ensino no 
Brasil — com horário, currículo, método e hierarquia. 
 
�������� 5. O poder jesuítico e o controle da colônia: Com o tempo, os jesuítas se tornaram figuras centrais da vida 
colonial. Administravam fazendas, aldeamentos e missões; controlavam a educação da elite e catequizavam os povos 
indígenas nas chamadas reduções. Eram professores, sacerdotes, juízes e governantes, exercendo funções que 
ultrapassavam a religião. Suas escolas formavam intelectuais e religiosos que serviriam ao Império e à Igreja, o que 
fez da Companhia de Jesus uma instituição poderosa — um Estado dentro do Estado. A Coroa portuguesa começou a 
se sentir ameaçada: os jesuítas acumulavam riquezas, influenciavam a política e obedeciam mais ao papa do que ao 
rei. Assim, a educação, que começara com o propósito de evangelizar, tornara-se também um instrumento de controle 
social e domínio político. 
 
�� 6. A expulsão dos jesuítas e o surgimento das Aulas Régias: Em 1759, o Marquês de Pombal, ministro do rei Dom 
José I, decretou a expulsão dos jesuítas de todos os domínios portugueses, inclusive do Brasil. Influenciado pelas 
ideias do Iluminismo, Pombal defendia que a razão e o Estado deveriam substituir o poder da Igreja. Acusou os jesuítas 
de interferirem na política, acumularem riquezas e impedirem o progresso econômico. Com sua saída, o ensino 
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passou a ser controlado pelo governo, que criou as chamadas Aulas Régias — o primeiro modelo de ensino estatal no 
Brasil. Nelas, professores régios, nomeados e pagos pela Coroa, davam aulas isoladas de gramática, filosofia, latim e 
matemática. No entanto, o sistema era precário: faltavam prédios, livros e formação docente. As aulas aconteciam 
em casas alugadas ou igrejas, e o aprendizado dependia muito da boa vontade de cada mestre. Mesmo com suas 
limitações, as Aulas Régias foram um marco: pela primeira vez, o Estado assumia oficialmente o papel de educar, ainda 
que de forma improvisada. Assim terminava a longa era da educação da fé e da disciplina, e começava a tentativa de 
construir uma educação da razão e do poder público. 
 
Quadro comparativo 

Aspectos Educação Jesuítica (1549–1759) Educação Pombalina – Aulas Régias (a partir 
de 1759) 

Contexto 
histórico 

Implantada pela Companhia de Jesus, a partir de 
1549, durante o domínio português, para 
catequizar os povos indígenas e educar os filhos 
dos colonos. 

Criada após a expulsão dos jesuítas pelo 
Marquês de Pombal, sob o governo de D. 
José I, como tentativa de ensino estatal e 
laico. 

Objetivo 
principal 

Converter e disciplinar pela fé católica; formar 
religiosos e súditos obedientes à Igreja e à Coroa. 

Substituir o ensino religioso por um ensino 
laico e estatal, voltado à administração 
pública e ao fortalecimento do poder do rei. 

Fundamento 
pedagógico 

Baseado no Ratio Studiorum (1599) — um manual 
pedagógico que definia currículo, métodos e 
normas rígidas. 

Baseado em regulamentos régios e decretos 
pombalinos, sem um método unificado; 
ensino fragmentado e pragmático. 

Método de 
ensino 

Memorização, repetição e sabatinas (avaliações 
orais diárias); debates entre grupos e exercícios de 
retórica. 

Aulas isoladas ministradas por professores 
régios; ensino livre, sem uniformidade 
metodológica; foco no conteúdo prático. 

Disciplina e 
controle 

Altamente disciplinar: uso de castigos físicos, 
como a palmatória, e rituais de oração diários. 

Menos religioso, mas ainda autoritário; 
controle administrativo e vigilância sobre 
professores e alunos. 

Currículo Humanidades clássicas: latim, gramática, retórica, 
filosofia, teologia e música sacra. 

Ensino mais técnico e civil: gramática, latim, 
filosofia, geometria e aritmética — 
preparando burocratas e militares. 

Público 
atendido 

Filhos da elite colonial e indígenas catequizados; 
ensino gratuito, mas com acesso limitado. 

Jovens da elite urbana e, ocasionalmente, 
estudantes pobres; ensino gratuito, porém 
com pouca abrangência social. 

Figura do 
professor 

O padre-mestre, autoridade espiritual e 
intelectual; formador de caráter e fé. 

O professor régio, funcionário do Estado, 
nomeado pelo rei e pago pelos cofres 
públicos. 

Local de ensino Colégios e missões bem estruturados, com 
internatos, capelas e bibliotecas. 

Casas particulares, igrejas ou prédios 
improvisados; sem padronização nem 
infraestrutura adequada. 

Avaliação Oral, pública e cerimonial; sabatinas diárias e 
exames anuais. 

Avaliações esporádicas, dependentes do 
professor; sem padrão unificado. 

Visão de 
educação A educação como ato de fé e salvação da alma. A educação como instrumento de Estado e 

razão de governo. 

Legado 
histórico 

Criou o primeiro sistema educacional organizado 
do Brasil; introduziu métodos e formação 
humanista. 

Inaugurou o ensino estatal e laico, ainda que 
precário, abrindo caminho para a educação 
pública. 

 
Mas....como eram ministradas as aulas? 
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A resposta exige distinguir dois contextos em que os jesuítas atuavam como educadores: o urbano (colégios 

e seminários) e o missionário (aldeamentos e reduções indígenas). Ambos coexistiram entre 1549 e 1759, e cada um 
possuía um modelo de ensino próprio, mas complementares dentro do projeto da Companhia de Jesus. 
Vamos detalhar com rigor histórico e clareza didática: 
 
�������� 1. Nos colégios urbanos: Os colégios jesuítas eram verdadeiros centros de ensino e formação intelectual. 
O primeiro foi fundado em Salvador (Bahia), em 1549, pouco depois da chegada de Tomé de Souza, o primeiro 
governador-geral do Brasil. Outros colégios importantes surgiram em São Vicente (SP), São Paulo de Piratininga, Rio 
de Janeiro, Olinda, Recife, Vitória, São Luís, Belém, Mariana e Bahia de Todos os Santos. 
 
������������ Características dos colégios: 

• Eram instalados em edifícios amplos, geralmente ao lado das igrejas, construídos em pedra e cal, com 
claustros, dormitórios, salas de aula, capela e refeitório. 

• Funcionavam como internatos e externatos: alguns alunos moravam no colégio; outros apenas 
frequentavam as aulas. 

• Nesses espaços se ensinava o conteúdo do Ratio Studiorum, com aulas de leitura, escrita, gramática, latim, 
retórica, filosofia, teologia, canto e música sacra. 

• As aulas ocorriam em salas dispostas em torno de pátios internos, onde o silêncio e a disciplina eram regras. 
• Havia uma capela central, pois a rotina era pontuada por orações, confissões e missas. 

Esses colégios atendiam principalmente aos filhos de colonos ricos, nobres e funcionários da Coroa, 
preparando-os para o sacerdócio, o magistério ou cargos administrativos. Alguns alunos indígenas também estudavam 
ali, sobretudo quando mostravam habilidade intelectual e podiam se tornar catequistas bilíngues. 
 
������ 2. Nos aldeamentos e missões: Além dos colégios urbanos, os jesuítas mantinham aldeamentos indígenas — 
chamados de “missões” ou “reduções” — que se espalharam por diversas regiões do território colonial. 
As mais conhecidas foram as Missões do Sul, entre os rios Paraná e Uruguai (atuais Rio Grande do Sul, Argentina e 
Paraguai), mas também existiram aldeamentos no Nordeste e Sudeste. 
 
��� Função das missões: 

• Eram núcleos comunitários religiosos e agrícolas, onde os jesuítas reuniam e catequizavam os povos 
indígenas. 

• Nesses locais, o ensino era elementar e prático: orações, leitura de orações em tupi, música, teatro religioso, 
agricultura, carpintaria, tecelagem e pintura. 

• O aprendizado misturava fé, trabalho e cultura europeia. 
• Os jesuítas ensinavam o alfabeto e a escrita, mas também organizavam corais, peças teatrais e coros 

polifônicos — o que fazia das missões centros vivos de cultura. 
Curiosamente, muitos indígenas aprendiam a ler e escrever em tupi e português, mas o objetivo era sempre 

religioso: formar cristãos disciplinados e produtivos, e não cidadãos críticos. 
 
���� 3. Estrutura típica dos espaços jesuíticos:  Os espaços educativos jesuíticos seguiam um padrão arquitetônico e 
funcional semelhante, inspirado nos modelos europeus da Companhia de Jesus: 
 
Elemento Função principal 

Igreja ou capela central Celebrações diárias, confissões e catequeses. 

Salas de aula Ensino das humanidades, gramática e doutrina cristã. 

Pátio interno Local de orações, recreio e exercícios físicos. 

Dormitórios Para alunos internos e religiosos residentes. 

Refeitório e cozinha Alimentação coletiva e disciplina comunitária. 
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Elemento Função principal 

Biblioteca Rara, mas presente nos grandes colégios; usada para leituras de teologia e filosofia. 

Oficinas e hortas Espaços de ensino prático e de autossustento. 

���� 4. Finalidade e simbolismo: Os jesuítas consideravam seus colégios espaços sagrados de formação espiritual e 
intelectual. A disposição dos prédios refletia uma pedagogia simbólica: tudo tinha ordem, hierarquia e propósito 
moral. A escola era vista como uma extensão da Igreja, e o mestre, como representante da autoridade divina. 
Assim, o espaço físico reforçava o ideal do Ratio Studiorum: o aluno devia aprender a pensar com disciplina, a falar 
com obediência e a agir com virtude. 
 
������������ Síntese:  Entre 1549 e 1759, os jesuítas deram aulas nos colégios urbanos e nas missões religiosas, transformando 
ambos em instrumentos de catequese, disciplina e poder. Se nas aldeias o aprendizado misturava fé e trabalho, nos 
colégios urbanos ele seguia o rigor da filosofia clássica e da teologia católica. Em ambos os casos, o espaço da escola 
era um território simbólico: um pedaço de Europa plantado nos trópicos, onde se ensinava que o saber começava pela 
fé e terminava na obediência. 
 
������� Síntese interpretativa 

• 1500–1549: educação informal e catequética, com atuação de frades e missionários isolados. 
• 1549–1759: domínio jesuítico absoluto — criação dos colégios, seminários e missões. 
• Após 1759: ruptura pombalina — expulsão dos jesuítas e tentativa de educação pública e estatal. 

 
 


